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A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTA

ESTADO DE MINAS GERAIS

A SUPERINTENDÊNC|A REGIONAL DE REGULARIZAÇÃO AIüBIENTAL DO NORTE

DE MINAS - SUPRAM NM

AO CONSELHO ESTADUAL DE POL|TICA AMBIENTAL

REGIONAL COLEGIADA NORTE DE MINAS - URC/NM,

COPAM UNIDADE

ReÍ. Auto de lnfração n" 009924/2016 - Processo no

45081812017 - Notificação de débito - Oficio n" 194712017

NAUDRGP/SUPRAM

Assunto Auto de Fiscalizaçáo no 100791/20'16 - Atrvidade de

agflcultura/carvoeJamento - Desmalamenlo em áÍea comum sem

autorizaçao do órgáo competente - Aplicação de Multa Simples e

Suspensáo das Atividades alé ÍegulatizaçÂo Junto ao órgâo ambiental

competente.'. ' -: ,1- i,' .- ,.
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CAIRO LUIZ MENDES BORGES, brasileiro. inscrito no CPF/MF

sob o n' 288.194.036-68. com endereço na Rua Abdalina Attie, no 14, Bairro Vigilato

Pereira, no Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. CEP 38 408-436. por seu

advogado e procurador abaixo assinado, conforme tnstrumento de mandato incluso, com

fundamento no artigo 43 do Decreto Estadual n" 44 844lOB c/c as disposiçóes contidas na

Lei Estadual no 14.18412002, vem, no ptazo legal, apresentar RECURSO

ADMINISTRATIVO, nos termos que a seguir aduz.

OA ADMISSIBILIOADE E TEMPESTIVIDADE

O juízo de admissibilidade consiste

tempestivídade na interposiÇão do recurso administrativo

na verificação da

tt

44.8441O8 dispóe que

Sobre o prazo recursal o artigo 43 do Decreto Estadual no
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Art. 43. Da decrsão a que se reÍere o art. 4í cabe recurso n Ue

trinta dias, contados da notificaçáo a que se Íefere o aft. 42.

independentemente de depósito ou caução, dirigido ao COPAM, ao

CERH ou ao Conselho de Admtnistraçáo do lEF, conforme o caso.

A notificação de débito - Of ícro no 194712017

NAI/DRCP/SUPRAM - foi recebida pelo autuado no dia 2810812017. conforme se infere

pelo AR - Aviso de Recebimento acostado aos autos (doc. em anexo).

O presente recurso foi interposto no dia 26109120í 7, logo, é

tempestiva a sua interposição.

DA SINTESE DA AUTUAÇAO

Trata-se de fiscalização realizada no dia 0210812016, com a

finalidade de fiscalizar as atividades da Fazenda Fazendinha, situada no Município de

Buriizeiro/MG, para verificação de suposta prática de infração ambiental

A fiscalização deixou consignado no auto de fiscalização que o

empreendedor teria realizado "desmatamento em área comum, sem autorizaÇão do órgão

ambiental competente. de 162 hectares. do bioma cerrado".

A infração foi enquadrada no código 301, do anexo lll, do Decreto

Estadual no 44.844108, sendo aplicada a penalidade de multa simples, no valor de R$

121.120,92 (cento e vinte e um mil, cento e vinte reais e noventa e dois centavos), além

da suspensão das atividades ate a regularizaçâo junto ao órgáo ambiental.

Houve a apresentaÇão de defesa administrativa, cuja decisão foi

pela manutenção da penalidade aplicada, nos termos do Parecer Jurídico no 80/2017.

Eis a síntese necessária

DAS RAZÔES DE REFORMA DA DECISÃO

O ponto nodal da controvérsia, não há dúvida, e a

responsabilidade pela infração administrativa ambiental.
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A análise da responsabilidade administrativa ambiental inicia-se a

partir do conceito de infração administrativa na dicção do artigo 70 da Lei de crimes

Ambientais, verbls:

Art. 70. ConsideÍa-se infração administratlva ambiental toda ação ou

omissão que viole as regras jurídtcas de uso, gozo promoção, pÍoteÇáo

e recuperaçâo do mero ambtente

Soma-se a este conceito. de modo imprescindível, a concepção

de responsabrlidade ambiental definida pelo artigo 14, caput e parágrafo único da Lei no

6.938/81:

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal,

estadual e municrpal. o não cumprimento dês medidas necessárias a

preservaÇão ou correçáo dos inconvenientes ê danos causados pela

degradaÇão da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:

tl
§ 1" - Sem obstar a ap|caçáo das penalidades previstas neste artigo, é

o poluidor obrigado. rndêpendêntemente da existência de culpa. a

indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e terceiros.

aÍetados por sua atividade O MinistéÍio Público da Unráo e dos Estados

terá legitimrdade para propor açáo de responsabilidade civil e criminal,

por danos causados ao mero ambrente.

Destes dispositivos, iníere-se que a responsabilidade civil

ambiental prescinde de dolo ou culpa, bastando, para sua materialização a simples

comprovaçâo do dano (ou risco de provocá-lo) e o nexo de causalidade com a conduta,

independentemente da culpa em sentido amplo.

lmperioso se tenha em conta que, na esfera cível. a teona

adotada é a do risco integral. pois. com base nos artigo 70 da Lei n'9.605/98 e artigo 14

da Lei no 6.938/81 e se tendo em conta o conceito de poluidor (artigo 30, inciso lV da Lei

no 6.938/81), é possível aferir que a responsabilização ambiental de cunho cível se dá de

forma direta ou indireta, independentemente de culpa, o que denota a possibllidade da

responsabilidade por dano ambiental causado por terceiro - base da responsabilização

propter rem.
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De outro giro, no âmbito administrativo de responsabil

teoria adotada é a do risco, na qual não se permite a imputaçáo da responsabilidade

quando o dano decorre da conduta, ou da ação de terceiro (fato de terceiro), bem como.

do caso fortuito ou da força maior em consonância com a lógica subjetivista exigida pele

responsabilizaÇão administrativa prevista no artigo 50, inciso XLV da Constituição

Federall e pelos artigos 3o, inciso lV e 14 da Lei no 6.938/81 que afirmam ser do poluidor.

ou o transgressor, o responsável pelas infrações administrativas ao meio ambiente.

O ponto controverso nestes autos versa sobre a possibilidade de

que alguém responda por sanção aplicada por "infração ambiental". A questão, portanto.

não se cinge ao plano da responsabilidade civil. mas da responsabilidade administrativa

por dano ambiental.

Neste particular mister fazer uma breve consrderação sobre a

distinção necessária entre a responsabilidade por dano ambiental e a responsabilidade

por infraçâo à legislação correspondente.

Nas lições de Antônio lnagê de Assis Oliveira2

"Considera-se dano ambiental é qualquer lesão ao meio ambiente

causada por ação de pessoa. seja ela física ou luridica. de dieito público

ou pnvado O dano pode resultar na degradação da qualidade ambgntal

(alteração adversa das características do meio ambiente) como na

poluição, que a Lei deíine camo a degradaÇão da qualidade ambiental

resultante de atividade humana.'

O "dano ambiental' pode ser compreendido, portanto, como sendo

o prejuízo causado a todos os recursos ambientais indispensávers para a garantia de um

meio ecologicamente equilibrado, provocando a degradação, e conseqúentemente o

desequilíbrio ecológico.

Entende-se por "infraÇão admtnistÍativa ambiental" como toda

ação ou omissáo que viole as regras jurídrcas de uso, gozo, promoçáo, proteção e

I Art. 5.r Todos são iguars perante a le, sem drstrnção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasiletros e
aos estrangerros resrdentes no País a Inviolabrlrdade do direito à vrda, à lrberdade, à igualdade, à segurança
e à propriedade, nos terrnos segurntes: (...) XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado,
podendo a obngação de reparar o dano e a decretaÇão do perdrmento de bens ser, nos termos da ler,
estendrdas aos slrcessores e contra eles executadas, até o llmite do valor do patnmônto transfefldo.
' OUVEIRA, Antônro Inagê de Assrs. legls/açáo Ambiental Brcs era e Lrcenciamenta Ambrcntal. Ed. Lumen
Jurls. Rio de Janelro, 2OOS. Pá9. 573/514.
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recuperação do meio ambiente, sendo punida com as sanÇões do presente diploma legal,

sem pre.;uizo da aplicação de outras penalidades previstas na legrslação3.

Veja-se que 'dano ambiental" e 'infração ambiental" são institutos

absolutamente distintos. muito embora ligados a um objetivo comum que é a salvaguarda

do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do

povo e essencial à sadia qualidade de vida, na forma prevista no ad.igo 225 da

Constiturção Federal.

Feitas as devidas distinções. a legislação brasileira estabelece

que a responsabilidade civil pelo "dano ambiental" é obletiva. Significa dizer que quem

danificar o ambiente tem o deverJurídrco de repará-lo, independente de dolo ou culpa.

Antônio lnagê de Assis Oliveiraa, citando Paulo Afonso Leme

Machado, esclarece que:

"A responsabilidade objetiva ambiental signÍrca que quem danifrcar o

ambente tem o dever Jurídico de repará-lo. Presente. pois. o binômio

dano/reparação Não se pergunta a razão da degradação para que haja

o dever de reparar.(...).'

A reparação do dano ambiental decorre precipuamente do

princípio do poluidor-pagador, que impõe ao poluidor o dever de arcar com as despesas

de prevenção, reparação e repressão da degradação.

Destarte, a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n'
6.938i81) possui previsão no sentido de engajar a legislação a fim de impor a reparaçáo

do dano como forma supra de acoimar o poluidor, ou seja, meio coercitivo, eficaz, para

que se veja o transgressor - neste caso o 'poluidor" - punido por um ato ilícito ou lícito

que venha a degradar o meio ambiente.

Tendo em vista ser objetiva a responsabilidade pela reparação do

dano ambiental, a obrigação de reparar integralmente os danos ambientais causados

pelo agente decorre da ConstituiÇão Federal, anigo 225, § 3o, bem como do artigo 14, s

3 Art. 60 do Decreto no 3.]79199.
'OLÍVEIRÂ, Antônio lnagê de Assis. legÀlação Ambiental Brasileira e Lrcenc@mento Amblenfal. Ed. Lumen
Juris. Rio de Janeiro, 2005. Páq. 581.
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1o da Lei no 6.938/81. que consagra o posicionamento

responsabilizaÇão dos danos ambientais.

pela objetividade quanto à

De outra parte, a obrigação de reparar o dano ambiental também

é de natureza propter rem, que tem o cunho de vincular o "devedor" a uma obrigaÇáo

derivada dos direitos rears estabelecidos pelo Código Civrl. Vale dizer, a responsabilidade

civil pela reparaçáo dos danos ambientais adere à propriedade, como obÍigaçào propter

rem, sendo possível cobrar também do atual proprietário condutas derivadas de danos

provocados pelos proprietários antigos ou por terceiros.

Assim sendo, é perceptível que a obrigação propter rem alcança

ao detentor do direito real, ao qual incumbe. in totum a reparação pelos danos

ambientais, ainda que os danos tenham sido causados pelo antigo proprietário ou por

terceiro.

De tal modo, sabendo que a reparação pelos danos ambientais é

objetiva, tendo em vista que independe dos elementos "dolo" ou "culpa" do poluidor e,

sabendo também que a obrigação de reparar o dano é acessória - propter rem, é
possível concluir que a recomposiçáo do dano ambiental seja atribuída ao causador

direto do dano ou a qualquer dos titulares do direito real ou, ainda, a todos, na íorma

solidária.

Dessa forma, resta claro que a ocorrência ou a causação de um

"dano ambiental" pôe em movimento a obrigaçáo de indenizar; sem dúvida alguma. Mas,

a rmposiçáo da penalidade de multa não e a títuio de "dano ambiental", e sim a título de

'infração ambiental".

Reconhece-se que o "dano ambiental" é objetivo, não há dúvida

alguma, mas a "inÍração ambiental" também o é? A responsabilidade por infração

tributária, por exemplo, não se transmite ao sucessor porque a responsabilidade pela

infração que dá ensejo à multa fiscal é sempre subjetiva e personalissima.

No caso presente, não se trata de reparaÇão de "dano ambiental",

mas de imposiÇão de multa administrativa por "infraÇão ambiental", que é coisa diversa.

Quanto a reparar o dano ambtental, não há dúvida, é uma

equação objetiva ceusou o dano, paga, com ou sem culpa, por ser objetiva a sua

responsabilidade em caso como este.

J
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Já com relação à "infração ambiental"' a Jurisprudência alim

idéia de que é algo diferente. Só é punível quem comete a infração.

Em recente decisão o Superior Tribunal de Justiça reconheceu

essa tese. Confira-se

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL, AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO AO ART, 535 DO

CPC, INOCORRÊNCIA DANO AMBIENTAL ACIDENTE NO

TRANSPORTE DE OLEO DIESEL IMPOSIÇÁO DE MULTA AO

PROPRIETÁRIO DA CARGA. IMPOSSIBILIDADE, TERCEIRO,

RESPONSABiLIDADE SUBJETIVA l- A Corte de origem apreciou

todas as questóes relevantes ao deslinde da controvérsia de modo

integral e adequado apenas não adotando a tese vertida pela parte ora

Agravante lnexistência de omissáo. ll - A responsabilidade civil

ambiental ê obJetiva, porém. tratando-se de responsabilidade

administrativa ambrental. o terceiro. proprietário da carga, por nâo seÍ o

efetivo causador do dano ambiental. responde subjetivamente pela

degradação ambiental causada pelo transportador. lll - Agravo

regrmental provido AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N"

62.584 - RJ (2011t0240437 -3)

REsp 125'1697/PR. Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MAROUES,

SEGUNDA TURMA julgado em 1210412012. DJe 17104/2012

AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL MULTA APLICADA

ADMINISTRATIVAMENTE EM RAZÃO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL.

EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM FACE DO ADQUIRENTE DA

PROPRIEDADE, ILEGITIMIDADE PASSIVA, MULTA COMO

PENALTDADE ADMTN|STRAT|VA, DTFERENTE DA OBRTGAÇÂO CtVrL

DE REPARAR O DANO. 1 Trata-se. na origem, de embargos à

execução flscal ajuizado pelo ora recorrente por figuÍar no pólo passrvo

de feito executivo levado a cabo pelo IBAMA para cobrar multa aplicada

por rnfraçáo ambrental. 2. Explrca o recorrente - e faz isto desde a intctal

do agÍavo de instrumento e das razÕes de apelação que resultou no

acórdão ora impugnado - que o crédito executado diz resperto à violaÇáo

dos arts 37 do Decreto n 3.'179199, 50 clc25 da Lei n. 9.605/98 e 14 da

Ler n. 6 938/81. mas que o auto de infração foi lavrado em face de seu

pai, que, à época, era o dono da propÍiedade 3. A instância ordinána.

1
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contudo entendeu que o caráter propter rem e solidário das obrigaçóes

ambientais seria suÍicrente para justificar que, mesmo a infração tendo

sido cometida e lançada em face de seu pai, o ora recorrente arcasse

com seu pagamento em execuçáo fiscal 4. Nas ÍazÓes do especial,

sustenta a parte recorrente ter havido violaÇão aos arts. 30 e 568, inc. I

do Códrgo de Processo Civrl (CPC) e 3o, rnc. lV. e 14 da Lei n 6.938/81.

ao aÍgumento de que lhe Íalece legitimidade passiva na execuçáo fiscal

levada a cabo pelo lBAlilA a fim de ver quitada multa aplcada em razão

de infraÇáo ambrental 5. Esta Corte Superior possui entendimento

pacíflco no sentido de que a responsabilidade civil pela reparação dos

danos ambrentais adere à propriedade, como obngaÇão propter rem.

sendo possivel cobrar também do atual proprietário condutas derivadas

de danos provocados pelos proprietários antigos. Foi essa a

jurisprudêncra invocada pela origem para manter a decisão agravada. 6

O ponto controverso nestes autos contudo, é outro Discute-se, aqui. a

possibi|dade de que tercerro responda por sançáo aplicada por anÍraçáo

ambiental. 7 A questáo. portanto, não se cinge ao plano da

responsabilidade crvil, mas da responsabilidade adminiskativa por dano

ambiental. 8 Pelo princÍpio da intranscendêncaa das penas (art. 5', inc.

XLV, CR88). aplicável nâo só ao àmbito penal, mas também a todo o

Direito Sancionador. náo é possível aluizar execução flscal em Íace do

rêcorrente para cobrar multa aplrcada em face de condutas imputáveis a

seu pai. 9. lsso porque a aplicaçáo de penalidades admrnrstrativas náo

obedece à lógica da Íesponsabilidade objetiva da esfera cível (para

reparaÇão dos danos causados), mas deve obedecer à sistemática da

teoÍia da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo

alegado transgressor. com demonsÍaçáo de seu elemento subjetivo, e

com demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano. 10. A

diferença entre os dois âmbitos de puniçáo e suas consequências fica

bem estampada da lertura do art. 14, § 1o, da Ler n. 6.938/81, segundo o

qual "[s]em obstar a aplicação das penaltdades previstas neste artigo

lentíe elas, frise-se. a multa]. é o poluidor obrigado, independentemente

da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao

meio ambiênte e a terceiros, afetados por sua atividade". 1í. O art. 14,

caput, também é claro "[s]em prejuízo das penalidades definidas pela

legrslação federal. estadual e municipal, o não cumprimento das medtdas

necessárias à preservaçáo ou correçáo dos tnconvententes e danos

causados pela degradaçáo da qualtdade ambiental suleitará os

8
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transgressores: [. ]". 12 Em resumor a aplicaÇâo e a execuÇâo das

penas limitam-se aos transgressores, a reparação ambiental, de cunho

civil. a seu turno pode abranger todos os poluidores, a quem a própria

legislação define como "a pessoa física ou luíidica, de direito público ou

pívado. responsável. direta ou indiretamente, por atividade causadora

de degradaçáo ambiental" (art. 3", inc. V, do mesmo diploma normativo).

13. Note-se que nem seria necessáfla toda a construção doutrinária e

lurrsprudencial no sentido de que a obÍigaçáo civil de reparar o dano

ambiental é do trpo pÍopter rem poíque, na verdade a própfla ler lá

define como poluidor todo aquele que seja responsável pela degradaçáo

ambiental - e aquele que. adqurrindo a propnedade. não reverte o dano

ambiental, ainda que náo causado por ele. já seria um responsável

indireto por degradação ambiental (polurdor. pors). 14. Mas fato ê que o

uso do vocábulo "transgressores" no caput do art 14, comparado à

uhlizaÇão da palavra "polurdor" no § 1o do mesmo dispositivo. deixa a

entender aquilo que já sê podra rnferir da vigência do princípio da

intranscendência das penas a responsabilidade civil por dano ambiental

é subjetivamente mais abrangente do que as responsabrlidades

administÍativa e penal, náo admitindo estas últimas que terceiros

respondam a título objetivo por ofensas ambientais praticadas por

outrem. 15 Recurso especial provido

Os Tribunais inferiores adotam o mesmo entendimento. Veja-se

AC-14.858/15 ApelaÇão no0045082-58.201214 Càmara Reservada ao

Meio Amblentê. Apte Fâzenda Estadual Apdo Rogério Cambra.

Origem: 2" VaÍa Faz Públ (S J R Preto) Proc 2012.045082-8 ou 5642112

Jurz Tatrana Pererra Viana Santos EMBARGOS A EXECUÇÃO. São

José do Rro Preto Estância M.l. l\,4ulta ambiental. Queimada em imóvel

rural. Responsabilidade. A responsabilrdadê pela inÍraÉo administratrva

é subjetiva e náo se confunde com a responsabilidade objetiva de

reparação ao meio ambiente Hrpótese em que a pequena extensáo da

área atingrda (aproxrmadamente 15.000 m2) e a ausência de interêsse

do autor na queimada afastam a conclusão de que o êmbargante teÍia

agido com culpa. Responsabalidade subjetiva não demonstrada.

Procedência dos embargos. Recurso da Fazenda desprovidô.

9
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EMENTâ: AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL, DANO

IMPRESCRITIBILIDADE, RESPONSABILIDADE OBJETIVA

PROPRIETÁRIO. INQUERITO, RESPONSABILIDADE SUBJETIVA,

MULTAS ADMINISTRATIVAS. 1. A ação de reparaçáo de dano

ambrental é rmprescntível. Jurisprudência do STJ. 2. O tnquérito civil

público não está su.,erto ao contraditório e à ampla deÍesa, porque é

procedimento de natureza inquisitorial do qual náo pode resultar a

aplicaÇáo de penalidade Precedentês do STJ 3 O ajuizamento da ação

civil pública de ÍepaÍaÇâo de danos náo depende da instauraçáo de

prêvio inquérito admrnistrativo, o qual se constitui em procedimento

inquisúoíial de investigaÉo e apuração dos Íatos 4 O proprietário é

solidariamente responsável pelo dano ao meio ambiente praticado no

seu imóvel, ainda que náo tenha sido o causador imediato do ato lesivo.

Obrigaçáo propfer rem e responsabilidade objetrva. Precedentes do STJ

5. A responsabrIdade pelas rnfraçÕes administrativas ambientais é

subjetiva e exige a realização de processo administrativo na qual seja

assegurado o direito de defesa. Recurso provrdo em parte. (ApelaÇáo

Cível N" 70058350190 Vigesrma Segunda Câmara Cível, Tribunal de

JustiÇa do RS. RelatoÍ: Maria lsabel de Azevedo Souza, Julgado em

15t05t?014)

Como se pode vê, ao contrário da responsabilidade civil para

reparaÇão ambiental - que independe de culpa -, a infração administrativa deve levar em

conta a conduta do agente que causou o dano.

Logo, a responsabilidade objetiva na área civll não pode ser

aplicada também na via administrativa, 1á que a infração a lei ambiental pressupóe a

conduta de um agente. Fazendo uma analogia, é como se o motorista de um ônibus

avançasse o sinal vermelho e a multa recaísse sobre os passageiros.

O artigo 33 do Decreto Federal no 99.274190, que regulamentou a

Lei n'6.938i81, considera infração, para os efeitos daquele decreto, toda ação ou

omissão que importe na inobservância de preceitos nele estabelecidos ou na

desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos ou das autoridades

administrativas competentes.

Assim, não se pode confundir a responsabilidade administrativa
pela "infração ambiental" com a responsabilidade pela recomposição. ainda que em

l0
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matéria ambiental a diferença seja atenuada de acordo com as circunstâncias específicas

do caso.

A responsabilidade pela "infração ambiental", que resulta na

autuaçâo pelo órgão competente, é responsabilidade subjetiva que recar sobre o infrator,

diferente da responsabilidade objetiva de reparação ao "dano ambiental" que recai

também sobÍe o proprietário do bem

A sanÇão adminrstrativa, portanto, deve se limitar a quem

efetivamente tenha praticado um comportamento ilícito. Em outras palavras, a

responsabilidade administrativa ambiental (que, tal como a penal, tem índole punitiva)

deve se pautar na conduta culposa do infrator, tendo, assim, natureza subjetrva. Já a

responsabilidade civil ambiental (de cunho essencialmente reparatório) independe de

culpa, conforme expressamente previsto no artigo 14, parágrafo 1o, da Lei no 6.938/81 ,

tendo caráter objetivo.

Daí, portanto, a diferença entre transgressor (aquele que pratica

uma conduta censurável. ilícita e, dessa forma, passível de sanção pelo órgão ambiental,

mas que náo necessariamente causa dano eo meio ambiente) e poluidor (aquele que,

rndependentemente do grau de reprovaÇão da sua conduta, causa, direla ou

indiretamente, dano ambiental e, por conta disto, deve repará-lo, indenizá-lo ou

compensá-lo.

Logo, quem, mesmo agindo com drligência, contribui

indiretamente para a produção de um "dano ambiental", embora possa ser obrigado a

repará-lo integralmente, náo deve ser punido pelo órgão ambiental, ante a ausência de

conduta culposa. -

' No presente caso, é verdade que não se trata de reparaçáo de
"dáno ambiental", mas sim de "infração ambiental". O requerido, neste caso, não cometeu

a infração.

>
o
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Não restou

da ausêncie de

demonstrada

um evidente

a conduta culposa do

interesse dele quanto à

requerido,

prática dasobretudo diante

transgressão.

Partindo destas premissas, é rmprescindível asseverar que o

presente recurso merece acoihida, pois, restou incontroverso que a "infração ambiental"
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não decorre de ato ilicito praticado pelo recorrente. Vale dtzer, o requerido não pode ser

punido com aplicação de multa ambientai por aquilo a que não cjeu causa, pois não

praticou nenhuma conduta ilícúa que tenha nexo de causalidade com o fato.

O parágrafo único de seu artigo 11 da Resolução Conjunta

SEMAD/IEF no 2O7512014 estabelece que as penalidades administrativas previstas nas

legislações ambientais incidem sobre os autores da infração. verbrs:

Art. 11 - (...)

PaÍágrafo Unico - As penalidades prevrstas nas legislaçôes mencionadas

no "caput" incidem sobre os autores da inÍraÇáo. sejam eles seus

agentês diretos ou aqueles que tenham de qualquer modo concorfldo

para a sua prática ou dela obtido vantagem.

Salienta-se que o ato administrativo punitivo não comporta

informalidade ou discricionanedade, porquanto trata-se de ato vinculado e sancionador, e

a forma é requisito inafastável ao cumprimento do devido processo legal,

constitucionalmente previsto no inciso LIV do artigo 50.

Ademais, em relação a forma legal exigida, esta constitui requisito

vinculado e imprescindível à sua perfeição. pois a inexrstêncra de forma induz a

inexistência do ato administrativo, viciando-o substancialmente e tornando-o, portanto,

passível de invalidação.

Em se curdando de desmatamento a comprovaÇão da infração

ambiental é feita mediante vistoria técnica no local do fato, sendo obrigatória a

individualização da conduta e a indicação de forma objetiva dos critérios técnicos

adotados, de forma a estabelecer o nexo causal entre os transtornos provocados na

higidez ambiental e as atividades desenvolvidas pelo infrator.

Significa dizer que o auto ou relatório de fiscalização deve ser

claro, objetivo, fundamentado e conclusivo. Todos os dados e elementos que o agente de

fiscalização julgar importantes e que possam contÍibuir efetivamente para o

estabelecimento do nexo de causalidade devem ser levantados. O mesmo deve ocorrer

fora da esfera do Julgamento da autuação no âmbito de AdministraÇão Pública.

\
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No presente caso, o agente de fiscalização simplesmente discorre

de forma genérica sobre a atividade sem apontar as razões e os fundamentos para a sua

conclusão sobre a ocorrência de infração ambiental. o auto de fiscalização ainda é

omisso quanto à literatura técnica atualizada que embasa a sua conclusão inÍracional.

Pelo substrato Íático-probatório dos autos tem-se que o requerido

não é o autor da "iníração ambiental" tampouco agente dtreto ou quem tenha concorrido

para sua prática ou dela obtido vantagem. Sendo certo que não há nos autos a

individualizaÇão da conduta ilícita. O que existe é uma imputação genérica.

Dessa forma, falta "justa causa" para manutenção da punição

lançado contra o requerido, ora recorrente, pois, de fato. não pode ser tido como autor da

"infração ambiental" e. consequentemente. obrigado a pagar a multa administrativa

aplicada.

Em razào disso, ante a invalidade do Auto de lnfração no

00992412016 - Processo no 45081812017 - NotificaÇão de débito - Ofício no 194712017

NAIiDRCP/SUPRAM, por ausência de autoria e nexo de causalidade, deve ser anulada a

aplicação de penalidade de multa imposta ao requerido.

DA MULTA

O valor da multa aplicada é excessivo, desarrazoado,

desproporcional e, sobretudo. calculado foÍa dos parâmetros definidos na norma de

regência e nos Principios da Razoabilidade e Proporcionalidade. Além disso, a sanção foi

imposta sem que tenha sido dada oportunidade de prévia e ampla defesa, o que torna

nula a autuação por ferir o precerto do artigo 5', inciso LV, da Constituiçáo Federal.

Wrlliam Freire5 leciona que

( ) o auto de tnfraçeo deve descrever a infração e a legislaÇão

apltcável, de forma correta e clara não dando margem a dúvidas. Erro

nesse requ,sito é causa de nulidade insanável. (...).

Evidentemente que erros, falta de clareza e omissóes no auto de

infração provocam cerceamento de defesa. De modo que o princípio constitucional da

\
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ampla defesa pode ser violado de forma direta ou indireta

nulidade do procedimento administrativo

Sendo que ambas levam a

Se o auto de infração não contiver os elêmentos legalmente

exigidos, para dar suporte ao julgamento do ente administrativo que o lavrou, esse

julgamento será um ato de ficção. com evidente defeito técnico. por impossibilidade de

julgamento objetivo. Logo, o auto de infração com fundamentação insuficiente ou errada

impossibilita o julgamento objetivo e a ampla defesa do administrado.

No caso em apreÇo, consigna-se violação do direito de ampla

defesa, uma vez que para o requerido defender-se a partir de um auto de infração

defeituoso, constituiu, evidentemente. um exercÍcio de adivinhaÇáo da intenção do agente

que lavrou o auto.

Ademais, a sanção somente é admissível depois da defesa. O

Administrado merece oportunidade de manifestar-se e defender-se antes de ser

sancionado, mesmo em sede de Direito Ambiental. Mas o auto de infração lavrado.já

aplica multa imediatamente.

Um ato administrativo que impóe sanção sem que tenha sido dada

oportunidade de prévia e ampla defesa é nulo por ferir o preceilo do artigo 5', inciso LV,

da ConstituiÇão Federal

O correto é a administração dar oportunidade de defesa e, só

então, aplicar a sanção. Agir de maneira inversa. impondo a sanção e obrigando o

indivíduo sujeito aos seus efeitos a sair em sua defesa, constitui subversão da lógica

processual.

lnsta frisar que a fixação do quantum da multa constitui ato

decisório. que deve ser proferido somente após a avaliaÇão dos fatos, das circunstâncias

atenuantes que o autuado possa ter (e que não foram consideradas pelo agente que

autuou o requerido) ou agravantes (que, se existentes, também não Íoram consideradas).

Ém ezáo disso, só deve ser proferido após a mantfestação do autuado.

Levando-se em consideração os princípios constitucionais

elencados na Carta da República, só se pode permitir uma úntca interpretaçáo. a norma

autoriza ao agente autuante, apenas e tão somente, indicar a multa prevista para a

t4
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conduta e não determinar qual será o seu valor, que a propósito, é função da autoridade

competente quando do momento da decisáo

Afinal de contas. as sanÇóes devem guardar proporcionalidade

com a extensão do dano e com a força necessária para desestimular o infrator. ê jamais

servir de instrumento para o enriquecrmento sem causa.

Portanto, erros. falta de clareza e omissóes no auto de infração,

bem como fixação antecipada do valor da multa, enseja a total ilegalidade do ato

administrativo.

Por ser o impulso gerador do ato, deve estar totalmenle isento de

defeito Se o ato é praticado em desconformrdade com a Lei, este é vicioso e todos os

seus efeitos devem ser cassados.

OOS DANOS ÀMBIENTAIS E DAS MEDIOAS REPARATóRIAS

A vistoria rn /oco pode perfeitamente certificar que além de

completamente cercada, impedindo o acesso de estranhos, as áreas de reserva legal e

de preservação permanente náo apresentam nenhum vestígro de exploraçâo ou qualquer

tipo de intervenção ou degradaÇão ambiental decorrente de atividades exercidas pelo

proprietário, ora requerido.

Antes de realizar qualquer intervenção na propriedade o requerido

buscou a regularização obtendo previamente a AutorizaÇão para lntervenção Ambiental -

AIA /, Reserva Legal está devidamente averbada e já houve o protocolo do pedido de

regularização da atividade através da AutorizaÇão Ambiental de Funcronamento com

expedição do respectivo FOB.

Dessa forma, o requerido faz jus ao benefício previsto no artigo 49

do Decreto 44.844108 que estabelece alguns casos em que. a pedido do autuado, poderá

haver a suspensão da exigrbilidade e a redução do valor da multa aplicada em até

cinquenta por cento, na hipótese de cumprimento das obrigaçóes relativas a medidas

específrcas para reparar o dano ambiental, corrigir ou cessar a poluição ou degradação

ambiental, ou alternativamente com a realizaçáo de aÇóes ou o fornecimento de materiais
que visem à promoção e melhoria de attvidades de educação ambiental, regularização e

fiscalização ambiental.
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DOS PEDIDOS E REQUERIMEN

Diante de todo o exposto pede e requer seja acolhido o presente

recursos para reformar a decisão proÍerida na instância inferior e reconhecer a TOTAL

IMPROCEDÊNCIA dA penalidade de multa aplicada pelo Auto de lnfração no

00992412016 - Processo n'45081812017 - Notificação de débito - Ofício no 194712017

NAI/DRCP/SUPRAM. por ausência de autorra e nexo de causalidade do requerido,

declarando-se a nulidade e determinando-se o cancelamento do mesmo.

Não sendo este o entendimento, seja então

1. Revisto o valor da multa, minorando-o mediante a aplicação

dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade;

2. No caso de manutenção da penalidade de multa na forma

lançada no auto de infração, seja então deferida a suspensão

da exigibilidade da multa mediante a assinatura do Termo de

Ajustamento de Conduta, e depois de cumpridas dentro dos

prazos e condrções as medidas específicas para reparar o

dano ambiental previstas no TAC, seja a multa reduzida na

íorma prevista no artigo 49 do Decreto 44.844108.

O advogado que esta subscreve informa que receberá as suas

intimações em seu escritóÍio sito na Rua Correa Machado, no 1.025, Sala 601 , Centro, na

cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, CEP 39.400-090, pena de nulidade.

Do deferimento

Montes Claros/Írilc. 26 de setembro de 2017

,r1' ,
ellington R icardo Tavares Cardoso

oAB/MG 104.912

RUSRJIÁ
:g/--
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OUTORGANTE:

CAIRO LUIZ MENDES BORGES, brasileiro, casado, pequeno empresário,

portador da Cl n.o M-1 .207.252 SSP/MG, inscrito no CPF n.o 288.194.036-68,

residente e domiciliado na cidade de Uberlândia-MG, com escÍitório profissional

na Rua Abdala Attiê, n.o 14, Bairro Vigilato Pereira - CEP 38.408-436.

OUTORGADO:

WELLINGTON RICARDO TAVARES CARDOSO, advogado inscrito na OAB/DF

20.3'15 e OABiMG 104.912, com escritório situado na Rua Correa Machado, n.o

'1025, sala 601, Edifício Premier Center, Centro, na cidade de Montes Claros

(MG), CEP: 39.400-090, endereço eletrônico: figueiredoecardoso@yahoo.com.br,

Telefax: (38) 3212-57 57 .

PODERES:

O Outorgante confere ao Outorgado, os poderes para atuaÉo perante a

Secretaria Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais e seus órgãos vinculados

e subordinados, dentre eles SUPRAM, NAl, DRCP, FEAM, IGAM, lEF, entre

outros, conferindo-lhe, poderes para apresentar defesa administrativa e interpor

recursos, especialmente, para, utilizando dos poderes ora outorgados

representáJo no âmbito do Processo n.o 450818/17 relativo ao Auto de

lnfração n.o 00992412016, em trâmite perante à Superintendência Regional de

Meio Ambiente - SUPRAM

Uberlândia-MG, mbro de 2017

CAIRO LUI
cPF 288.194.036-68

ORGES
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Gorcrno do [,sÍado de lÍinas Ctrais
Sisrema fitaduâl dc ]lÍeio Amhi.nte
SÊcrcaaris ate Estodo de \Icio Âmbiente c l)crcnlolvim€nto Suslentárel
SuptrinlerdênciN Regionâl dc \leio .tmbicnre - SI PR{}l
DiÍctoüa dc R.gional de (-ontrol. Procêssuàl - DR(-P
\ú.ho de lütos dc lnÍrâçâo - \.U

OFÍCIO N". IgJ, nO17 )I AI/DRCP/SIIPR.A}I

\L,nles Claros. il de agosLo de 1017.

Rel.: -luleilnrenti) de \uto ie Inlracào n". (r()9Sl-1 l()16

.\- ()TIFIC,-\ç]ÃO D F- D írB[rO

Prezado(a) Sr(a). Cairo Luiz lúendcs Borgcs

Notificamos V. S'.- da decisâo relcrentc ao

Auto dc Infração n': 00992412016

Processo n': 450818/17

O Superintendente Regional de \leio .\mbiente analisou o Processtr
Administrativo. de V. Sa. e decidiu:

Manter o auto de infração n'00992J/2016, ràtificândo as penalidades nele
cominâdâs, quais sejàm, multa simples, no valor de RS RS 121.120,92
(cento e vinte e um mil, cento e \ inte rcâis e noventa e dois centavos), â ser
devidamente âtualizâdo, e suspensão das ati§idades até a regularização
junto ao órgão amtlientâ1.

i-embrapos que. nos ten'nos da I.egislacào 
^mbiental, 

V. S" dispõe do prazo

de 30 (trinta) dias para" querendo, aprL,sentar rccurso contra a decisão. a ser encaminhado
para o endereco constante no rodapé Jesta \orificacào. (aso não lenha interesse cm

recorrer, a quitação da dívida poderá scr realizada atralés do(s) Docutnento(s) de

Arrecadação Estadual-DAE, anexo- pagá\eleisl enr qualqucr agência dos Bancos do
Brasil. Itaú. Bradesco, Ccoprativc. do Srasil. \lcrcantil Jo ilrasil, Caira Flconônrica
Federal ou Banco Santander. A não apresenlacào dc recurso ou o não pacamento do DAFI

ensejará a inscrição do débito em Dír,ida Arir a c consequcnte execuçào.iudicial
Caso não seja possível a quitaçào integral. V. S" poderá ctêtuar o pagâmenro

paÍcelado. apenas do cÍédito estadual não tributário resultante de multas aplicadas.

mc'diante solicitação. devendo ser preenchidos os requisitos do Decreto Estadual
46.668/t4_

Informamos. também. que o dóbito ora aprcsentâdo não rcpresenta a

inexistência de oulros débitos.

Rua Agaprto dos Anjos, n" 455 - Bairro Cândida Cámãra - Montês Claros - MG CEP:39401{40
Telefones: (038)3212-?261 / 3212 3695

R
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Gorerno do ú]stado de \Iinas Gcrâis
Sistema Estaduel dc )rrio -{úbiê tr
Sccretaria dc Estâdo de lleio -lmbienrc e D€scnrohimrnto SusÍcnú\'el
Supcriítcndênciâ Rcgionàl de -llêio Arllbicnte - SI PR.L\I
Dirctoriâ d. ReÊiooâl de ( ontrole Processuâl - DR('P
\úclco d. Autos dc IníraÉo - \-{l

)AMF

Câso a autuação gcre Reposição Florestal,/Pesca V.S" cstaÉ recebendo 02

(dois) DAE's para pagamento.

Solicitamos a V. So desconsidcrar essc expediente caso o débito reÍêrido .iá
tenha sido quitado. siluação cm que a intormação do pagamento é necyssária para

solucionar a pendência. com cópia da quitaçiro para o endcreço abaixo intbrmado.

Para demais inibrmações. fa\or entlar em contato com o Núclet-r dc Autos de

infração no tclcfone (3 8)32 1 2 -3 69 5' )2 ).2-3167 .

Atenciosamente

Geíoí

co Bosíos
NIL Nofllt - I{O{TIS ClrflG - trl6

QueirSP tlo36irs . oi3n16 95.5m

Gestor A len Jurídico - Masp 1í03685-9
Núclêo de /\utos de Infração

Cairo Luiz Mendes Borges
Rua Abdallâ Attie, n" l.Í, Bairro Vigilâto Pereira
tlberlândia/'lVÍG - CEP 3840E436

C,

..r.4

Rua Agapito dos Anjos, n' 455 - Bairro Cà ndrda Cá mara MontesClêÍos-MG CEp:39401-040
TeleÍones: (038) 3212-3267 / 3212-3695



GOVERNO DO ESTADO DE ITIiNAS GEFIAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEiO AIíE}IENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAV

SISTEMA ESTADUÀL DE ME|C AIItsIENTE _ SISÉMA

Consêlho Estaduar de Poir.rca Amb,ental COPÁM
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dA ilore5tas e CieíItalS ictir,il: Cr- rcr*ia..ru as estecrsj nátrvá, erii iiiâ3S
comuns- sün licen+,i úü J!iir;;iai\rêÕ j-li-, cijat arisi,:jiiiâl, ú1- eíI] ce:aac<cç
cÕm a liLrânÇa ,l(r au|úirzija:)a :i,ricÍlilJa lla;c rlljá0 êr)i-Ji9li]l

0í.RetetoÍio
Na dala de 0210&2016, em ale.fldirnenr(, Ía soliürlaçáe dâ Ouvrdoda GeÍat do 

=sxado 
e€ :;;4ãs

Êerais, reâlizo.r-se liscalizaçác no errrÍ.)rr:e rlii:rêítÉ donoÍ.ainádo Fazeniie F:zendinlra-,Je
propriedade oc auh.]edc, con{ornre ;-ld.-i:iír!e c aúlü de ÍísÉlizaçao gn epígíarê e. iri,
êÍrorlunidâde. íoi lav..ado a:iüiê de !j.ir.1.ii. ,iç:lr,t É;sncionado, osla verÍficaçêe de se3;,.:,
conduta;

Oosrrâís|i]e,Ilo enr árca contü,fi, seln autoriza!ão do ügâo afibíenlai
eomp"toüle. 06 Íô.? lreotâíe§. do biafia cenqÍ|Õ.

A inÍracáo Íol cflquadíada no cóoi$o 3o1., dc anexo lll, do Decrelo 4a.844í20O8, seíÉio

ãplicada penâlldaCe do múlÍâ sirfiple§" nr) 'raior r1e R§i 121.120.92 {cênlo e vinle s uÍn r;1,

aentü e rintg i'eeis a no,/enle c d$S Íiúiil,l!os). nlenl,ia su§pensào das atividâd€s âté a
íegulêrizaÇáo lunto âo órgâú àalbienlãl

j;2. NatiÍicaçào e defesa -juizo dê edntlssibiÍidadú
A notlficâçáo da autuadâ oc§ííeu em 23;08.'3ü iô, Yla CílíÍetor. ci,rn Avi§c cle ffscÉll;Ínc:}i..
e a dêlesa for aÊÍesentadâ, tempesblamÊnie, e$ ltitÚ9i2?16. rôrllei-ido. ãinda- iôdcs 3s

elemeütos p'Íeú3tos no .aÍÍ. 34 do DeÇÍeto 44.844108, sali§íáz€Êüú- poílaflto, ;§
pressuposlos dê $ra admi§sibilidÊde. ncs, teirnos ií,'!;8it

R!,àÀlapi§do!Anios,h"455-.qarro{ânér9âCárnáia'MíntÉ,(l€rci-lv!6 4ÍP:3q{ê1a14$
. TeieÚuE íi3Sl 3112-3:6?/ lzr'1695
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03. VeÍiíicaÇao de regulaÍidade ÍoÍ[!ài :,r Aulo ee ]n.Íraçao
À "errllc.iç;o Êirl\r<l alí; Àuti: ;r,, ti.;,a,_..,. ..,,rj.. r:..jit .r i;rjat-it) lilj r;tvrrila: coin iodix ,-i
âla,',r!,o1ôs ÍL:Íi,irs 4:l:at.rci;l;u /\,.,: 1:-.t,\..:.... i.....tr1]:-: :i!r 1_i!à *:ll!iiit;!_ra : ntlr:.lc ft úi
DucÍÊtc Lt-t.,u,.]r ,' .:,,r'j,.: t i.. ...-,.i j;..,t, - _ . ) t -. t . . 

: . t . , :
{}:l ia1.:ú,llt ii;.iali L,t irtj:-tif:.-jÍr:ti..).,.:j! ,.'..rf ::... ,._..,:-: i_:iai.i.ijiira;ç iti,:)ira.,:a

ÂsS!.n, sâtisierios os píessutÊstos de eJmrsslotli{jad€ tlo auto de trrÍraçàc é da deÍêse,
Fassa-se à análise do mérjlG, na ioÍma dos tóprcos segúiíttês:

04. Dos Íundanrentos dâ defesa
No qirc taÍr§e â dêÍir:;a a§ies€Íia,-ja t â:rl i.r,i-i .-.Li:t. .ri;: s n,aja
.uue D a!lÇ ce lnlrarc-13 r-:át ailit r,;t:r i.:t.!,i.j , I r.,'ii:i:ir-rit.i,.jrr;13:iêí[_.iit* 0raticàaj3
- üiJe o asefilê á!il,.lrtlÉ í*l:i.,-: (;9 ir:-i.;_,.:r .:..i(.: :::.l.!Ç,r-i ,r.-:::jij !e cjri.jui3 iigvj:i!§ r)c
â.".igc 27 , § ?'. do D:cri:to .',4-?1.1 lS
- CuÊ rJú r\a ;,'F...li'c,*.i
- Oue a rnirlla ic,j aPilc;Jil aín rirrl.Ji sr-!,t-itj:-:; ,rr, ;s'lüi
- Oue oevem 5Êr consrdúiáilüs arn lEL 1:i,-ur. !t: :litar i:iniôs §;í alineas A, C a. F. I e ..
30 rncrso l. dú ãrtigo 6Êi. dÕ DeJrei. 41Z\ir.!. lJ

Ao hnal, feqüeÍ o c:-r n(,(:;i:! íei r lt) io iir-l.: i,iit ,i :' r.t-i i i.,r..St :aiô :.'ãiitjda a ií-'irâçào se,é 3

vâlor pecuarâí]o drmro!ric p,,J rajcoirii!i:irii-1,:r, -r .1p;r;;,ÍárJ;i;S ilicx,lr.lnlês rrÊIl;;o;'larCa3.

05. Análise dos íundafientos da defusa admir)istratiYa

Em suâ deÍesa- o aufuado conlesta I aulürrJ E -''iaierra|dâde da condLrtâ infracio4ai
gonstatada peÀcs técnicôs, âmbrenlais. a5seveiãFd?,. t{riÕialn]entê. quB nàÔ f'à no auto de

iolraçáo. o rÍetalliamenlo da intervi/l,r',:: l'! r,Ú,1 ccmc irÍeg.rlar' nem os paràínotros

utilzadcs íiara se chEgàr ac valilr dê Ír'lr)i!'l êí-'lrcrda Ocorre que a descÍiÇáo da lntracão se

enconlra, claÍamente, píesentc no cêmpó 6 do auto & ink3Éo. e, êmbÔrs o ddalhamênL

da tnfiaçao rÉo seie requisito íoÍmd devâlidade do iústrúmer{o" pols náo é Írencbnádo

no artrgo 3'l dô DecÍeto 44w41o8, s5 p6rmendes -das circun§làncias quê Eíseiaram â

autuacào encoritram-se no auto c€ tistailTaqáo aíexÔ âo auto de inÍÍaçáo E, quafilo ao

vâlôr da multa, para sua estpulaçâo, loÍarn ulrlrzaÚàs os parâmelros dÔ pópr'lc Decreto

4+84ar0ó, aiualizados pêlá UFEMG do aol tla aútüa'Éo.

Máis adiânre, o aurdado alêga que os iÉcÍrros cleiíâ.!1ni dê LrbsÊwaÍ deldí,nicãçoes legãls

pâra suas coídulas, ílos i$mc§ dâ frcvisâo do a!-rôo 27' § 2" 
'ncrso 

lll' alineás ia' a "e''

d{1 Decrelo 44S44108, poi§ nào disc{'írirrâír A.êf*à cCS latÉ nenclonaco§ na refellda

norma. C,onttdo, é posslet P§rteb€r' que os srílÉIiÓíj do íÊÍ*Iido arkgo estao todos

Re. ÂSapito dot Ániôi, r' t55 :8siÍío Cándída càÍtrê'3 - l''lcnres G"rôí- MG 
'tP 
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., i,,.:,,r,r r. ,.1,, r. .. .. ;.,iji.\3n. Jr \ir.t trt .-.r.1.1 I \ \i

pre{SÍilâs c 1o;;rir (Josúrvaios. :tôÍiãD \,íii3í_rcs a gravrrJ;rrie ilo Íato la e e§tabeiecda peioptú?rto r:tdrqt da ;nrr4;nn, cui: a ülass,riü" ,,"rno ir,r". os antecerlentes {io iníÍi}lor íoÍaÍrlc.lnsrdÍ-'íadas. irã,,a ,,rs!â qr9 ÍiÊ ic::1-'r];:ir .. :(],r5iâtaiãa,-.je rÊincidencra, por exempjo, üu*ta. maus al )::aí-j..19.:iãs. a Í:rilliÂ 5::.rl ,: :t :{: l-r I .(-r 1, m3xrnro pAre a fÀixa. r,e entARtCior jií)írsidaÍâoÇ c \.,-1,.ir IirÍir.!0 a S,i!3i,-:i.: !{_!ir::.Ílt,1t(} (rar t.!Íí.11o. iJ;nDÉü lOr !svitílar et),
ú4,íl!â. e§ qúe r-iáo i*l çúrrglÊtaúa r reí .t ir. ,l --,:.j.rr.a! ce |]tpcssuÍlciencia Ítnanceira tio
mes'.rro. rjem dieso. tãí-, rbéín oào exrsl.E í.reniruma compÍovaçáo de qu€ houve adoçáo de
meCrdas pâra a ccÍíeçac dosdanos. por gaÍte do autuado. nefi1, ainda, suâ colaboÍáçãq ôa
sôtuÊào dos pÍofrtelnas advbdos ds sua corKiuia. FlÊsta claro, poÍlanto. que os iscars
agríarn con.r ob3er.,,áície dAS dêtÊrfi_'inaíjr_,Es :ro::s cue ÍegeÍn o casc

AL

Liega. acda, c aiiiuàdO, que n..; hcu,,,- i;r-i:,üiá,:;.,iL:_ i:iâg;!iit;iiza Je á:-ea Ocorre q:.re
o tnventái'tC Íll\.§§ta! lfnta.ie ;lôS Ê:'-'::ari.íti] .lti.-rs. ''jlli:aCrl l2ía CCmoíOvaÇáC 6() que
a].ega, t'dz t'elererCta Apena5 e tao st!'riÊ.i,= a arÉla reqúts.ta{ia pAl.a O DAIA. eÍx nAcia
ír,anclonarsio a tesLíatlo (ra árçá {ii),ir,iri ,i.t iutrAÇáô. i,,iêsles termo§, a tihrlci Cê
exemphficaçâo, nâ pàgiíTa 13 dc Plãlc ie Ui:iiz;rçáo PíeienCida ê lnventário Floíàsta! -
Fazefioa Marangafla - Eunlizcrrc iÉG, ela).jí::cc poi Êrcússr.jnal coítÍalado pelo auluado.
n.J iteÍn 6.'1.4 ccnsla Àrea rêqueíida: 2;1ll lrl ha' r\a géEna Í5.Jo mâsínD Cocunlentc. itéfi1
ô.2 2-1. é mencionadc que 1. .) ÍCl edc,idúú o r arcdo ije ámcslÍageín casual srmdes, que
se fi]Mac;rentou ílà djslÍ,buliâo ui:dorirrr ja:::iilJarjes am9stÍais nos 240.00 hect3res
levaolalles Oê BlOptiâdáde.' (GriÍos acrescrdos; e, por Írm, na página ?2, quanro ao
íendimÊnts lenhôso, á áíirmado que'(. ) ? íolumà médio por heclaíê prorrarr€knenle será
de í3,0658 m'lha ou 18,0307 st ha.' íliegritüs no cnginau. Dessa ÍoÍrná, nào merece
pÍcsperar o aígornents de dispen$à de âutoÍrzã{áo prÉvia para iíttervênçáo na àrea da

autusÇáâ. posto que tai áíeâ ítãü iói úbielo da análise, Íestando clara e sxploraçáo
Ílorêslal. por parie do ãutuádç, úm üü:iJc,?rJo ãorô a'âuloílzâçáo ÊDncüdida pelo órgH:ro

ambiental-

Postsrioímente, o autuado aÍiIrna te, stdc a multa apliÕada 9{n vâloí supÊrioí ao devido.

Mais uma vee. náo lhe assiste ra.?àô, llaÉ vista que, cofrlon:re já mencionado alhure§-

ÍoÍam uütizado6 e parárnerrcÉ.do pÍÚpíio DectÊto 44844/08, atualizados Pela UFÊMG do

ano da arfluâçáo, dgveítdo seÍ gaÍ€IlEdo, nestê Intenm' que a âplkàçáo d6 p€nali(hdê é

ato vlnculado, náo cáb{indo diacriciooariedade ao ssrvrdor no mom€ato de sua imFosição.

Finaknente,.é paçdeladê, p6lq autuado, a necessidad€ do reconhgÇimentQ dê âtBnuântâa

eín §€u fevoÍ, çpntu@ náo compÍoúa o pfúenchimexto de nenhumâ das circuÍstánciãs

píB1rl8las'Í§ álÍ886 A.É, E. F:..l I!;.do insso l, Í!o artigo 68, do oecrÉlo 44844/06-
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DesSa ior:na, Cta.-?tg dc CUe Ja ;:ptc;t ,:iir ;, j:_ allrlír5, Çojiilut,sú (lu6 Gs íuítdàn)aItos
aprêsentados i.,era deÍesa naü sàü srrt;ui.J.lrJs pairá rj,íaí I caJ.rceriricenr(l do auto de
inÍraçáo e das penalrdaües nele con]lnâeês

f

O6. Conclusáo
Poí todô o êxposto, opilra-se pelà imprCcedôncia dãs lêsei $rstrentÊdas peÍa deÍesa,
mantenrjÕ-se c auto de inííâçâo na süâ inl:{iaiicêie.

Finda a instruçâo, o pÍo€€SSO deve seí e: roA,t-ill 
'ha.JO aO Supeíintendenle Regaona] de

Regulaíiuaçáo Ambienlal Noíte de Minas para decrsãÕ. ccnlôrme fi. , paráErelo único,
inüso ll, dô Decreto no 47-O4212Q16, Após. Íetcrnem ôs autôs a este Núclêo de AUos de
lnlraçâo - NAI pãÍa proceder à intirnaÉú dú intsressadc a respeitô da dÉcisáo píoÍeÍida.

Safuo mÊlhoriuizo, este é o pareceí.

MÕntes ClaÍos, 23 de iunho de 2017.

[.l;iiãtormÉkfrIâu õã': MA§P']
.Êât dic;, i

Carlos Frederico Bastos QueiÍoz 1403íi85-9 I

I

( ú

,-i,.'.. ., &EÁririto r*5n66'n' f5á=&.ig{indg eáti*1i&!!têrc!iÍot -*lG crÊ.:19'/to1'o'o

' " '+. .. -l . =- - ' 
' rao*orrr; tq3st 

'ê2 
uÉ7 /3ár{66

:-_Éi, 
-

cr( 8M

C 1, ,lt,..:

?ô,:r::,

r.,Çi.'

" .:j

cír

f, , -_,



? '!' 1.t',.-,)t-,i
fn ,,, .,"-',=, '.

f-,.; ....-,,! . ,a t,.

fras iar,.,rrr,;,, 
,,_ ,

AT

=,!

4ait,

hti ..-

f'\
I$.? i_! Í.,...,, ."., .,r1.,,,, \r.a.,. r,r,r,,\r.'r"r..t.ln.lÍ1t,lt,rtr,, 

r,,,r,.,.,.\(trt,r, :, tj ,\t.-Jj,ir ,tÍd,(st,,,r,.,,r,t..,,.,,x.-,,,,,,,,..r,. 
:''" "

1"..,. , , ,.r.,,. .",r,r,,,,.,,,.; ...,,.',""'

,
ME

.,.,\ iinr r_ t:r {,,r1.ríi:\r
)l ! ir ..\i
iltil r

, PRocÊsso .iscô1d, i 7 
ÊÉclsho Aíllrt;i'i15TRÂ1lvÃ
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